
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.108 - RJ (2014/0334058-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : KÁTIA LÚCIA MENDONÇA ARANTES 
AGRAVANTE : MONICA CRISTINA OLIVEIRA DE MELLO 
AGRAVANTE : RENATA OLIVEIRA MELLO 
AGRAVANTE : FABIO MICHEL CHAMAS 
AGRAVANTE : SIMONE ESTEVES KUBRAK 
AGRAVANTE : NELSON LUIS DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : MONICA AUGUSTO BENEVIDES BAPTISTA 
AGRAVANTE : BARBARA PEDREIRA DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : JUPIRA DE CASTRO 
AGRAVANTE : ELIZABETH PORTOCARRERO DE LIMA 
ADVOGADO : WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : TÂNIA DE SOUSA ELIAS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PODER 
JUDICIÁRIO DO RIO DE JANEIRO. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS. RESIDUAL DE 24%. LEI ESTADUAL 
1.206/1987.  PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO COLETIVA. 
SÚMULA 284/STF. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
1. No que diz respeito à tese de interrupção da prescrição, não houve 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido legislação federal. Desse modo, a deficiência na 
fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância especial e 
atrai a incidência, por simetria, do disposto na Súmula 284/STF, segundo 
a qual é “inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.”. 
2. Da mesma forma, na interposição do recurso especial com base na 
alínea c do permissivo constitucional  é imperiosa a indicação do 
dispositivo federal sobre o qual recai a suposta divergência 
jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. Ademais, a simples 
transcrição de ementas não tem o condão de caracterizar o cotejo 
analítico, vez que este requer a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma. 
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, sobre a 
abrangência da ação coletiva apresentada pelo ente sindical, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 
4.  Mantida a incidência da Súmula 7/STJ quanto à verba honorária, 
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porquanto não verificado excesso ou insignificância da importância 
arbitrada pelas instâncias de origem. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.108 - RJ (2014/0334058-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : KÁTIA LÚCIA MENDONÇA ARANTES 
AGRAVANTE : MONICA CRISTINA OLIVEIRA DE MELLO 
AGRAVANTE : RENATA OLIVEIRA MELLO 
AGRAVANTE : FABIO MICHEL CHAMAS 
AGRAVANTE : SIMONE ESTEVES KUBRAK 
AGRAVANTE : NELSON LUIS DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : MONICA AUGUSTO BENEVIDES BAPTISTA 
AGRAVANTE : BARBARA PEDREIRA DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : JUPIRA DE CASTRO 
AGRAVANTE : ELIZABETH PORTOCARRERO DE LIMA 
ADVOGADO : WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : TÂNIA DE SOUSA ELIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo interno 

manejado contra decisão que não conheceu de recurso especial nos seguintes termos (fls. 

1471/1474): 

No que diz respeito à tese de interrupção da prescrição, cumpre 
observar que a parte recorrente não amparou o inconformismo na 
violação de qualquer lei federal. Destarte, a ausência de indicação 
do dispositivo legal tido por violado implica deficiência de 
fundamentação do recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."). Nesse diapasão: AgRg no AREsp 
157.696/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 22/11/2012; AgRg nos EDcl no Ag 1.289.685/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6/8/2010.
Da mesma forma, na interposição do recurso especial com base na 
alínea c do permissivo constitucional  é imperiosa a indicação do 
dispositivo federal sobre o qual recai a suposta divergência 
jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. Ademais, a 
simples transcrição de ementas não tem o condão de caracterizar o 
cotejo analítico, vez que este requer a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma. 
Ainda que assim não fosse, a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte de origem, sobre a abrangência da ação coletiva 
apresentada pelo ente sindical, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
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acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido, anote-se precedente proferido em hipótese idêntica:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. AFERIÇÃO 
DA ABRANGÊNCIA DE AÇÃO COLETIVA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC 
quando o aresto recorrido adota fundamentação suficiente 
para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à ausência de 
prescrição de diferenças salariais em razão de abrangência 
da ação coletiva anteriormente proposta, com a consequente 
revisão do julgado impugnado, depende de reexame 
fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de 
recurso especial por força do óbice da Súmula n. 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp 501.773/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 04/03/2015; AgRg no AREsp 547.259/RJ, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 21/08/2014, DJe 01/09/2014; AgRg no AREsp 459.091/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014. 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 710.380/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015)

Por fim a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 
regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão do 
valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal 
providência é vedada pela Súmula 7/STJ. 
Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da 
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não 
configuradas nos autos, mostrando-se impossível a majoração dos 
honorários advocatícios pleiteada pela parte ora recorrente. 
A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, 
é, em princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 
7/STJ. Como cediço, é admitida sua revisão por esta Corte 
quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente 
caso.
2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é 
capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado 
no decisum ora impugnado, que persevera, na íntegra, por 
seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/03/2013, DJe 13/03/2013)

Sustentam os agravantes a inaplicabilidade do óbice contido na Súmula 284/STF, 

porquanto "indicaram o dispositivo, qual seja, art. 104, da Lei 8.078/90, bem como anexou 

ao Recurso Especial interposto a íntegra dos votos, bem como as ementas dos paradigmas 

indicados, a fim de demonstrar a divergência jurisprudencial" (fl. 1481).

Pretendem o afastamento da Súmula 7/STJ quanto aos honorários advocatícios e 

afirmam ser desnecessário o reexame de fatos e provas, também, "no que tange ao alcance da 

ação coletiva (ação civil pública) e o proveito de que podem se valer aqueles que optam 

por ingressar com demandas individuais" (fl. 1482). 

É o relatório.

 

Documento: 1527846 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2016 Página  5 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.108 - RJ (2014/0334058-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes asseverado, no que diz respeito à tese de interrupção da prescrição, 

não houve demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido legislação 

federal. Desse modo, a deficiência na fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância 

especial e atrai a incidência, por simetria, do disposto na Súmula 284/STF, segundo a qual é 

“inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.”. 

Com efeito, "não foi indicado, de forma clara e precisa, qual o dispositivo 

de lei federal que teria recebido, do Tribunal de origem, interpretação divergente daquela 

firmada por outros Tribunais, o que atrai o óbice da Súmula 284/STF, por analogia. De 

fato, não basta, para tanto, simples afirmativa de que a interpretação dada pelo Tribunal 

de origem 'vai muito além do que dispõe o art. 104 da Lei 8.078/90, que diz que aquele 

que optou pela ação individual não poderá ser beneficiar da coisa julgada formada 

naquela demanda coletiva. E só!'" (AgRg no AREsp 629.556/RJ, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 03/09/2015, DJe 15/09/2015).

Da mesma forma, na interposição do recurso especial com base na alínea c do 

permissivo constitucional  é imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre o qual recai a 

suposta divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. Ademais, a simples 

transcrição de ementas não tem o condão de caracterizar o cotejo analítico, vez que este requer a 

demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 

aresto paradigma. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Recurso especial manejado exclusivamente pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. Todavia o dissídio jurisprudencial deixou 
de ser demonstrado pela ausência de indicação de norma 
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infraconstitucional violada, pela deficiência de fundamentação 
(Súmula 284/STF) e, falta de realização de cotejo analítico a fim de 
demonstrar a similitude fática e jurídica entre os arestos. 
2. A Corte Especial do STJ decidiu que o recurso especial 
interposto pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional deve 
indicar a norma a respeito da qual se alega violação e divergência 
jurisprudencial (REsp 1.346.588, DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe de 17.3.2014).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 587.149/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016)

Ainda que superado o referido óbice, a alteração das conclusões adotadas pela 

Corte de origem, sobre a abrangência da ação coletiva apresentada pelo ente sindical, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 

Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS NO PERCENTUAL DE 24%. LEI 
ESTADUAL 1.206/87. ACÓRDÃO QUE AFASTA A PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. MATÉRIA FÁTICA E LEI LOCAL. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO. INVIABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO.
1. Hipótese em que as instâncias ordinárias afastaram a prescrição 
do fundo de direito ao fundamento de que, ao não se conceder o 
reajuste devido aos servidores (Lei Estadual 1.206/87), e em se 
tratando de relação jurídica de trato sucessivo, a prescrição atinge 
somente as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação, não encontrando respaldo o argumento de 
que o implemento do reajuste deve ser feito a todos a partir de 
março de 1997.
2. É entendimento do STJ que, nas relações jurídicas de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 
não tiver sido negado o próprio direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas somente das prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ.
3. Não há como se afastar a orientação firmada pelo Tribunal de 
origem sem o exame do substrato fático e interpretação da lei local, 
providência vedada no recurso especial pelas Súmulas 7/STJ e 
280/STF, esta aplicada por analogia.
4. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa, 
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de R$10.000,00 (01.06.2011), no importe de R$1.000,00. Em se 
tratando de condenação contra a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou mesmo a um valor fixo, segundo o critério de equidade 
(REsp. 1.155.125/MG, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC).
5. A revisão dos honorários advocatícios é inviável no recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ, salvo se o montante fixado 
importar valor irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 713.711/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 15/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. AFERIÇÃO DA ABRANGÊNCIA DE 
AÇÃO COLETIVA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o 
aresto recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a 
controvérsia, sendo desnecessária a manifestação expressa sobre 
todos os argumentos apresentados pelos litigantes. 
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à ausência de 
prescrição de diferenças salariais em razão de abrangência da 
ação coletiva anteriormente proposta, com a consequente revisão 
do julgado impugnado, depende de reexame fático-probatório dos 
autos, o que não é possível em sede de recurso especial por força 
do óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
501.773/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015; AgRg no AREsp 
547.259/RJ, Rel. MinistroSÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014; AgRg no AREsp 
459.091/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014. 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 740.449/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015 , DJe 
17/09/2015 )

Da mesma forma, deve ser mantida a incidência da Súmula 7/STJ quanto à verba 

honorária, porquanto não verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada pelas 

instâncias de origem, mostrando-se inviável, em recurso especial, a revisão do valor fixado. 
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. HONORÁRIOS. REEXAME PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Observa-se que a parte interessada não logrou demonstrar o 
dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255 do RISTJ, uma vez que não 
realizou o necessário cotejo analítico entre os arestos 
confrontados, a fim de demonstrar a similitude fática e jurídica 
entre eles, tendo se limitado a transcrever as ementas das decisões 
que considera divergentes.
2. Não há como se analisar recurso especial que demande incursão 
na seara probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 649.209/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 27/04/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0334058-3 REsp 1.504.108 / RJ

Números Origem:  03488156420118190001  201425165217  3488156420118190001  9062661194250

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : TÂNIA DE SOUSA ELIAS E OUTRO(S)
RECORRENTE : KÁTIA LÚCIA MENDONÇA ARANTES 
RECORRENTE : MONICA CRISTINA OLIVEIRA DE MELLO 
RECORRENTE : RENATA OLIVEIRA MELLO 
RECORRENTE : FABIO MICHEL CHAMAS 
RECORRENTE : SIMONE ESTEVES KUBRAK 
RECORRENTE : NELSON LUIS DO NASCIMENTO 
RECORRENTE : MONICA AUGUSTO BENEVIDES BAPTISTA 
RECORRENTE : BARBARA PEDREIRA DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : JUPIRA DE CASTRO 
RECORRENTE : ELIZABETH PORTOCARRERO DE LIMA 
ADVOGADOS : WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

 MÁRCIO TAVARES FELGUEIRAS 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KÁTIA LÚCIA MENDONÇA ARANTES 
AGRAVANTE : MONICA CRISTINA OLIVEIRA DE MELLO 
AGRAVANTE : RENATA OLIVEIRA MELLO 
AGRAVANTE : FABIO MICHEL CHAMAS 
AGRAVANTE : SIMONE ESTEVES KUBRAK 
AGRAVANTE : NELSON LUIS DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : MONICA AUGUSTO BENEVIDES BAPTISTA 
AGRAVANTE : BARBARA PEDREIRA DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : JUPIRA DE CASTRO 
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AGRAVANTE : ELIZABETH PORTOCARRERO DE LIMA 
ADVOGADO : WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : TÂNIA DE SOUSA ELIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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